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Um desmanche
na privataria

O ministro Gilberto Kassab anunciou
que o governo estuda a edição de uma
medida provisória para intervir na Oi.
Ela é a maior operadora de telefonia
fixa do país, com 70 milhões de clien-
tes em 25 Estados, deve R$ 65,4 bi-
lhões e está com um pé na falência. Em
1998, quando foi arrematada por uma
“telegangue” num memorável lance
da privataria tucana, chamava-se Te-
lemar. Veio o comissariado petista, a
operadora mudou de nome, cha-
mou-se Oi, vulgo Supertele, e foi uma
das “campeãs nacionais” do BNDES de
Lula. Na lona, deve R$ 9,5 bilhões aos
bancos da Viúva.

Aos 18 anos, a Oi poderá voltar para
o colo da Boa Senhora, embalada
numa medida provisória que se des-
tina a tapar os buracos abertos na
privataria tucano-petista. O que se
cozinha no Planalto não é apenas a
intervenção na Oi, mas um novo
desenho para as negociações com os
concessionários de serviços públi-
cos. A fila é enorme, com seis ae-
roportos que não pagaram R$ 2,3
bilhões de aluguéis contratados,
mais portos, rodovias e ferrovias que
pretendem espichar os prazos das
concessões, encolhendo suas obri-
gações contratuais.

Desde maio, quando começou a cho-
radeira dos aeroportos, os empresários

apresentaram argumentos estapafúr-
dios. Atribuíram seus maus resultados à
crise econômica, como se retrações da
demanda não fossem um risco do ne-
gócio. Fariam melhor se olhassem para
as relações incestuosas que mantinham
com o governo petista quando ofe-
receram ágios milionários pelas con-
cessões. A Odebrecht levou o Galeão; a
OAS, Guarulhos; a UTC, Viracopos; a
Engevix, Brasília. E todos acabaram em
Curitiba. Mal começou, o governo de
Temer deu um refresco aos conces-
sionários que não pagavam os aluguéis.

Disse que eles deveriam pagar em de-
zembro. Era lorota.

Seja qual for o problema, seja qual for
a concessão, o remédio é sempre o
mesmo: vem aí uma medida provisória
que se propõe milagrosa mas produzirá
a próxima rodada de ruínas. O pro-
grama do aeroporto que não paga o
aluguel da concessão nada tem a ver
com o de uma rodovia que pretende
rediscutir seus investimentos ou com a
ferrovia Transnordestina com seus seis
anos de atraso.

Assim como a Oi nasceu errada quan-
do a “Telegangue” arrematou a con-
cessão, outras privatizações foram en-
crencadas por erros na arquitetura dos
contratos, na concessão de financia-
mentos e, sobretudo, pelos contubér-
nios de empresários com os pode-
rosos. Nesse hospital, o pior remédio é
o da medida provisória milagrosa, en-

feitada com expressões salvadoras. Fa-
la-se, por exemplo, em “modernização
dos contratos”. A repórter Alexa Sa-
lomão mostrou o que há de moderno
na iniciativa. Há dias, o artigo 26 dava
à Agência Nacional de Aviação Civil o
poder de “repactuar e realinhar o
cronograma de pagamento da outor-
ga” (leia-se aluguéis) dos aeroportos.
Se há alguém interessado em atrair
investidores sérios, é assim que se
consegue espantá-los.

Temer e sua caravana mostram um
certo fascínio pelas medidas provi-
sórias. Com a “modernização” das
privatizações, certamente mobiliza-
rão o maior exército de jabutis já visto
em Brasília. Passado algum tempo,
quando as coisas começarem a dar
errado, virá outra medida provisória
com outro projeto de anistia para
capilés de políticos.

Elio Gaspari
É jornalista

A provável intervenção na Oi expõe a crise da farra tucano-petista com o patrimônio da Viúva

Um debate contemporâneo
sobre Cidade-Escola

A cidade irrompe como um conjunto de
relações que constitui o espaço como um
campo de interações e atividades sociais,
porém, muitas vezes, a negociação entre
atores é conflituosa. Os últimos aconte-
cimentos deflagrados pelas ocupações nas
escolas que derivaram para um desconforto
ao excluir 270 mil estudantes das provas do
Enem, expõe bem essa situação de disputa.

O território urbano é pactuado, há
uma constante tensão entre os diversos
segmentos sociais que querem ter aces-
so à cultura, educação, saúde e outros

serviços fundamentais que contemplam
o direito à cidade de forma digna e
renovada. De Paulo Freire a outros
autores, converge o conceito de que “a
cidade é escola” e a “escola é cidade”.

A cultura urbana facilita a criação de
circunstância para que o aprendizado
ocorra da forma como o jovem nela está
inserido. O mundo mudou, a cidade
mudou, o jovem mudou. E a escola? As
teorias pedagógicas alternaram-se e
transformaram-se ao longo dos anos,
mas perpetuam-se as práticas.

Há um ranço na educação formal pautada
na tradição e hierarquia difícil de romper, e
que não mais representa a demanda nem do
educando e nem do educador. A inserção
digital revolucionou as novas gerações que
passam a desafiar e formular novos padrões
de comportamentos, de gosto, novas visões
de mundo e de futuro. A Pedagogia mo-
derna crítica entende a escola como epi-
centro de um território educativo e trans-
formador, e não apenas um espaço de
conteúdos programáticos descontextualiza-
dos dos inúmeros quereres do jovem con-
temporâneo. Segundo P. Rimbaud (1973),
“a cidade transforma tudo, inclusive a ma-
téria inerte, em elementos de cultura”.

Quanto mais o ambiente escolar mos-
tra-se árido, desprovido de marcas es-
téticas que representem as pessoas que os
frequentam, maiores são as tentativas
desajustadas de humanizar esse espaço. A

escola deve, necessariamente, promover
ambientes de comunicação e arte de mo-
do que favoreça a troca dos saberes e a
potencialização das relações pessoais. Pa-
ra além da revolução tecnológica que a
escola deve aproveitar como potencial
pedagógico, a escola deve ampliar sua
permeabilidade ao que está sendo vivido
do lado de fora dos seus muros.

Nesse sentido, o grafitti e outras pla-
taformas criativas como a música, a dança
e a poesia potencializam a aprendizagem.
O grande desafio para o Brasil do século
XXI é manter o aluno dentro da escola
com um currículo mais atrativo, conectar
a sala de aula com o mundo, de modo que
a cidadania, o diálogo, a criação e gestão
compartilhada sejam instâncias funda-
mentais de aprendizagem. Ao transfor-
mar a escola, empodera-se o cidadão,
transforma-se a cidade.

Isabella Batalha Muniz Barbosa
É arquiteta urbanista

Quanto mais o ambiente escolar mostra-se árido, maiores são as tentativas desajustadas de humanizar esse espaço
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